PARECER N.º 1409, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 656, DE 2002

Através da Mensagem n.º 109, de 2002, o Senhor Governador encaminhou o Projeto de Lei n.º 656, de 2002, que tem o objetivo de alterar para 18% a alíquota prevista na Lei n.º 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição de ICMS.

A proposta que tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, esteve em pauta, nos termos regimentais, no dia correspondente à 149ª Sessão Ordinária, (em 06/06/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada consoante o que determina o § 1º, artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. Não tendo esse órgão técnico exarado parecer no prazo regimental, compete-nos agora, na qualidade de Relator Especial, analisar a proposta quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Ao fazê-lo, constatamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente,  de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 “caput” da Constituição do Estado e 146, inciso IV, do Regimento Interno.

A proposta objetiva manter a elevação de 1% da alíquota do ICMS, já prevista, em exercícios anteriores, pela Lei n.º 9.903, de 1997, para o exercício de 1998, pela Lei n.º10.136, de 1998, para o exercício de 1999, pela Lei n.º 10.477, de 1999, para o exercício de 2000, pela Lei n.º 10.706, de 2000, para o exercício de 2001 e pela Lei n.º 10.991, para o exercício de 2002. A anualidade da lei se justifica tendo em vista a decisão do Supremo Tribunal Federal que considerou  inconstitucional a destinação obrigatória dos recursos previstos na Lei n.º 6.556, de 1989, que estabeleceu que a receita resultante da elevação  da alíquota de 17 para 18% seria destinada obrigatoriamente para o financiamento de programas habitacionais, o que está previsto, atualmente, na lei orçamentária.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 656, de 2002.

É o nosso parecer.

Sala das Sessões, em

Deputada CÉLIA LEÃO

                                  Relator Especial
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